Legislacao
Resolugdo - Regularizagdo de prédios edificados até 20/09/72.
RESOLUcaO N2 011, DE 08 DE FEVEREIRO DE 1977
Regularizagao de prédios edificados até 20/09/72.
RESOLUGCAO/COGEP-CPCO/11/77

A Comissédo Permanente do Cédigo de Obras, em reunido realizada a 01 de fevereiro de 1977,
deliberou, por unanimidade de votos, até que seja regulamentada a Lei n® 8.382/76 por decreto
do Executivo, aprovar a seguinte Resolucao, em substituicdo a de n® 09/76, publicada em
07/01/77, que se refere a regularizacao de prédios edificados até 20/09/72 (data da lei n®
7785/72):

1. Deverd ser verificado se os dados como testada, area do lote, area ocupada e &rea total,
referentes a construcao existente correspondem aos constantes da Notificacdo Recibo de
Imposto Predial, (Aviso de Langamento) relativo ao ano de 1.976.

No caso de haver correspondéncia dos dados supra referidos, porém tratar-se de “uso ndo
conforme”, o pedido somente podera ser enquadrado no disposto nesta Resolu¢ao,depois de
ser solucionado favoravelmente em face da legislacao do zoneamento.

2. Se tais dados corresponderem e, além disso, na Notificacdo Recibo o imével ndo estiver
onerado com acréscimos de taxagao por irregularidade identificada pelos digitos 3 e 9 da
coluna PRED do Cédigo de Taxacao, podera ser providenciada a expedi¢cao do Certificado de
Regularidade.

Neste caso, devera o processo, apds expedicao do Certificado de Regularidade, ser remetido a
Diretoria de Cadastro da COGEP para o seu necessério registro.

3. Se entretanto os referidos dados corresponderem, mas na Notificagdo Recibo o imével se
encontrar onerado com os acréscimos de taxagao supra mencionados, nao seré cabivel a
expedicao do Certificado de Regularidade, devendo o pedido de conservagéo ser apreciado
nos termos do artigo 5° da Lei n? 8.382/76 referida, ou seja, ser examinada a “conservagao”
frente a legislacao a época da execucao, observadas também as especificacées da Portaria
169 de 18/3/75 de PREF.

4. Na hipétese de nao haver a correspondéncia de dados referidos nos itens anteriores, devera
também o pedido de conservagao ser apreciado na forma prevista no item anterior, embora o
imével nao se encontre onerado com os acréscimos de taxacao mencionados.

Sem prejuizo dos disposto nos itens anteriores, se houver quaisquer processos administrativos
em andamento relativos a construgéo ainda sem despacho decisorio, dependendo da época de
execucao da mesma, o caso podera examinado nos termos da Resolugéo n® 05/76 da
Comissao Permanente do Codigo de Obras.

O Certificado de Regularidade devera ser expedido pelas Ars, segundo sistematica e
padronizagao a ser fixada pela COAR.

08 de fevereiro de 1977



